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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000466-24.2010.815.0301
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca da Pombal
RELATOR: Juiz  Tércio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco do Brasil S/A
ADVOGADA: Patrícia de Carvalho Cavalcanti
APELADO: Cícero Ferreira de Farias 
ADVOGADO: Vladimir Magnus Bezerra Japyassu 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTA
CORRENTE.  PRERROGATIVA  DO  CORRENTISTA.  SÚMULA  N.
259  DO  STJ.  DEVER  DE  INFORMAÇÃO,  INDEPENDENTE  DO
ESGOTAMENTO DA VIA EXTRAJUDICIAL. DESPROVIMENTO. 

- Súmula n. 259 do STJ: “A ação de prestação de contas pode
ser proposta pelo titular de conta-corrente bancária”.

 - STJ: “O dever de informação e, por conseguinte, o de exibir a
documentação que a contenha é obrigação decorrente de lei,
de integração contratual compulsória. Não pode ser objeto de
recusa nem de condicionantes, em face do princípio da boa-fé
objetiva.”  (AgRg  no  Ag  1055258/GO,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  07/08/2012,  DJe
03/09/2012).

- Independe de esgotamento da via extrajudicial o ajuizamento
da ação de prestação de contas, bastando o vínculo existente
entre as partes e o período do qual se pretende esclarecimento.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, negar
provimento ao recurso apelatório. 

Trata-se de apelação cível apresentada por BANCO DO BRASIL
S/A contra sentença (f. 535/538) proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara
da Comarca de Pombal que, nos autos da ação de prestação de contas
ajuizada por CÍCERO FERREIRA DE FARIAS,  julgou procedente  o pleito
exordial, para condenar o promovido a prestar contas, em 48 (quarenta e
oito) horas, dos valores atinentes à conta corrente n. 13.425-2, agência n.
0521-5, que tem como titular o autor. Por fim, o Juiz a quo impôs o ônus
da sucumbência ao banco demandado, fixando os honorários advocatícios
em R$ 750,00.

Inconformada com a  decisão,  a  instituição  financeira  aduziu,
nas  suas  razões  recursais: 1)  inexistência  de  defeito  na  prestação  de
serviço; 2) ausência de recusa em fornecer as informações que sanassem
as dúvidas do apelado; 3) inocorrência de pretensão resistida, sendo do
promovente o dever de arcar com os ônus sucumbenciais, em razão do
princípio da causalidade (f. 540/547).

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 553/558).

Parecer da Procuradoria de Justiça sem manifestação de mérito
(f. 562).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                   Relator

Historiam  os  autos  que  o autor  mantém conta  corrente
ativa (n. 13.425-2 /agência 0521-5) junto ao banco apelante, e
que, ao solicitar informativo sobre índices aplicados à sua conta,
recebeu  a  negativa  verbal  por  parte  da  instituição  financeira.
Assim, para solucionar suas dúvidas, ajuizou a presente ação de
prestação de contas, cujo pedido foi julgado procedente.
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Não merece acolhimento as alegações do recorrente. 

Primeiro porque o cerne da discussão posta não é a ocorrência
de falha de prestação de serviço, mas se há ou não prerrogativa do autor
de receber dados sobre os percentuais  e encargos incidentes em suas
transações bancárias.

Segundo porque é evidente a recusa na oferta de extratos dos
índices  impostos,  pois,  além  da  não-apresentação  dos  documentos
requeridos na inicial, apesar de ter havido momento oportuno para tanto,
o  banco  apelante  se  opôs  a  pretensão  do  seu  correntista  em  sua
contestação,  sendo flagrante a  negativa em prestá-los,  o  que também
fulmina o arrazoado sobre a inexistência de pretensão resistida.

O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  possui  orientação  firme  no
sentido de que o correntista pode utilizar-se da “ação de prestação de
contas” para alcançar esclarecimentos perante a instituição financeira.

O  STJ  tem  o  mesmo  entendimento,  conforme  dispõe  sua
Súmula 259, in verbis: 

A ação de prestação de contas pode ser proposta pelo titular
de conta-corrente bancária. 

Destaco julgados do STJ sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  INTERESSE  DE
AGIR  DO  CORRENTISTA.CONFIGURAÇÃO.  PEDIDO  GENÉRICO.
AUSÊNCIA.1.  Inexiste omissão no julgado quando o Tribunal  local,
malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente,
manifestou-se  expressamente  acerca  dos  temas  essenciais  ao
deslinde da questão. 2. A jurisprudência desta eg. Corte pacificou-se
no sentido de que "a ação de prestação de contas pode ser proposta
pelo titular de conta-corrente bancária" (Súmula 259/STJ).3. Não se
caracteriza pedido genérico em ação de prestação de contas quando
o autor aponta o vínculo jurídico existente com o réu e especifica o
período que demanda esclarecimento.4. O dever de informação e, por
conseguinte, o de exibir a documentação que a contenha é obrigação
decorrente de lei, de integração contratual compulsória. Não pode ser
objeto de recusa nem de condicionantes,  em face do princípio  da
boa-fé  objetiva  5.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(AgRg  no  Ag  1055258/GO,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 03/09/2012).
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - CADERNETA
DE POUPANÇA - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ESGOTAMENTO
DA VIA ADMINISTRATIVA - DESNECESSIDADE - INTERESSE DE AGIR
DO CORRENTISTA  CONFIGURADO -  SÚMULA 259/STJ  -  RECURSO
DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.I - A teor do disposto na
Súmula 259/STJ, "a ação de prestação de contas pode ser proposta
pelo titular de conta-corrente bancária", independentemente de ter o
autor esgotado a via extrajudicial. II - Agravo regimental não provido,
com aplicação de multa. (AgRg no Ag 1318421/DF, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe
14/06/2012).

Por  fim,  como  visto  no  aresto  acima,  independe  de
esgotamento da via extrajudicial para o ajuizamento da ação de prestação
de contas,  bastando a prova do  vínculo  existente  entre as  partes  e  o
período  do  qual  se  pretende  esclarecimento.  Assim,  a  manutenção  da
sentença é medida que se impõe. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso apelatório. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14
de junho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                 Relator
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